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CONSELHO PLENO

1.    RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO 
Lina Rita Vasta Klein e Maria Eugênia Valdivieso de Ponce solicitam revalidação de seus diplomas correspondentes ao curso Normal concluídos, respectivamente, na Itália e no Equador. 

A revalidação de diplomas e certificados de Habilitações correspondentes ao ensino médio, expedidos por instituições estrangeiras, vinha sendo feita em determinadas escolas estaduais indicadas pela Secretaria de Estado da Educação, conforme relação aprovada pelo Parecer CEE Nº 1019/81, com base no seguinte dispositivo da Resolução CFE Nº 04/80:

 Artigo 1º - “ São competentes para processar e julgar as revalidações, os estabelecimentos de ensino de 2º Grau, oficiais, indicados pelos respectivos Conselhos de Educação e que ministrem cursos idênticos, correspondentes ou afins aos referidos diplomas ou certificados estrangeiros.” 

O Parecer CEE Nº 1019/81 indicou então, para revalidação de diplomas da área do magistério, a EEPSG Plínio Barreto.

Tendo em vista que a escola supra não mais oferece o curso Normal, a Diretoria de Ensino da Região Leste 5 sugeriu novas unidades de ensino para proceder à revalidação e propôs que os autos fossem encaminhados a este Conselho para manifestação. 

Os autos foram submetidos à apreciação do Gabinete da SE que, a propósito, consulta este Conselho sobre os seguintes pontos: 

1. A Resolução CFE Nº 04/80 e o Parecer CEE nº 1019/81 estão em vigor?

2. Em caso de resposta positiva, há necessidade de atualizar a lista de escolas indicadas?

3. Sendo o Curso Normal um curso de natureza profissionalizante, seria o caso de se utilizar a avaliação de competência prevista na nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a exemplo do que é feito nos demais cursos profissionalizantes?

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1. Quanto à vigência da Resolução CFE n.º 04/80, pode-se ter como referência o Parecer CEB/CNE nº 14/98, em que o Conselho Nacional de Educação pronunciou-se no sentido de que “os procedimentos para a equivalência de estudos e revalidação de diplomas e certificados das habilitações profissionais cursadas em instituições escolares estrangeiras podem ser os indicados na Resolução CFE n.º 04/80, até que o assunto venha a ser regulamentado”. 

Nesse sentido, com relação às unidades autorizadas a revalidar diplomas e certificados de habilitações profissionais expedidos por instituições escolares estrangeiras, vale  a relação de escolas estaduais aprovadas por este Conselho no Parecer CEE n.º 1019/81, que atendeu ao disposto no artigo 4º da Resolução CFE nº 04/80. 

1.2.2. Estando a lista desatualizada, se for do interesse da SEE, ela poderá propor ao CEE uma lista atualizada de escolas, o que irá ensejar um novo parecer em substituição ao Parecer nº CEE 1019/81. Enquanto isto não ocorre, valem as escolas indicadas na lista e que ainda mantêm cursos profissionalizantes, objeto dos pedidos de revalidação.

Embora a formação de professores de nível médio, na modalidade Normal, siga diretrizes e normas próprias, diferentes das referentes à Educação Profissional, é aplicável o princípio de que o conhecimento e as competências adquiridas podem ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. 

Portanto, a utilização da avaliação de competências presente na LDB é possível.

Autoriza-se a Diretoria de Ensino Leste 5, em caráter excepcional, a encaminhar as interessadas a uma das escolas de sua região, para a devida avaliação.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, responda-se às interessadas Lina Rita Vasta Klein e Maria Eugênia Valdivieso de Ponce e a consulta formulada pela Secretaria Estadual de Educação. 

São Paulo, 18 de julho de 2001

a) Cons. Hubert Alquéres

        Relator

3. DECISÃO DE CÂMARA
A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 25 de julho de 2001. 

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                Presidente da CEM 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de setembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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